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LEIS

LEI Nº 11.165, 
DE 27 DE JUNHO DE 2002

(Projeto de lei nº 429/2000, 
da deputada Mariângela Duarte - PT)

Institui o Código de Pesca e Aqüicultura do
Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo, nos termos do § 7º do artigo 28 da
Constituição do Estado, a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Normas Gerais
Artigo 1º - Para os efeitos desta lei, define-se

por pesca toda ação destinada a extrair, colher, apa-
nhar, apreender, capturar ou caçar organismos
hidróbios.

§ 1º - A atividade pesqueira compreende todo
processo de explotação e aproveitamento dos
recursos pesqueiros, nos estágios de pesca, cultivo,
conservação, processamento, transporte, armaze-
nagem, comercialização e pesquisa (vetado). 

§ 2º - Consideram-se recursos pesqueiros os
organismos hidróbios susceptíveis ou não de apro-
veitamento econômico. 

§ 3º - Consideram-se instrumentos de pesca as
embarcações, as redes e os demais petrechos e
equipamentos utilizados na atividade pesqueira,
autorizados por lei e seus regulamentos. 

Artigo 2º - A pesca pode efetuar-se com fins
comerciais, desportivos, científicos ou de subsistência. 

Artigo 3º - Constituem patrimônio público os
recursos hidróbios existentes nas águas jurisdicio-
nais do Estado, competindo-lhe a regulamentação
sobre sua utilização. 

Artigo 4º - Serão outorgados os seguintes atos
administrativos relativos à atividade pesqueira:

I - concessão: é o ato administrativo, bilateral e
oneroso, através do qual o Poder Público confere
ao particular o direito exclusivo para explotação de
recursos pesqueiros, em áreas geográficas determi-
nadas;

II - autorização: é o ato administrativo discricio-
nário e precário, pelo qual o Poder Público torna
possível, no interesse predominante do particular, a
realização de determinada ação relacionada com a
atividade pesqueira e a extração de organismos
hidróbios; 

III - permissão: é o ato administrativo discricio-
nário e precário, pelo qual o Poder Público, nas con-
dições que estabelecer, faculta ao particular a
explotação de organismos hidróbios de domínio
público; 

IV - licença: é o ato administrativo vinculado e
definitivo, pelo qual o Poder Público, verificando
que o interessado atendeu a todas as exigências
legais, faculta-lhe o desempenho de atividades pes-
queiras.

Parágrafo único - Os atos administrativos referi-
dos neste artigo serão outorgados da seguinte
forma: 

1 - concessão: para exploração de infra-estrutu-
ra pública, exercício da aqüicultura em águas e ter-
renos públicos, para instalação de armadilhas fixas
em águas de domínio do Estado; 

2 - autorização: para transferência de permissão
e pesquisa; 

3 - permissão: para operação de embarcação de
pesca e para o exercício de pesca amadora; 

4 - licença: para pescador profissional e aqüicul-
tor profissional, armador de pesca, instalação e
operação de empresa pesqueira.

Artigo 5º - Vetado. 
§ 1º - Vetado. 
§ 2º - Vetado. 
Artigo 6º - Os efeitos desta lei e de seu regula-

mento estendem-se, especialmente: 
I - às águas interiores; 
II - à zona costeira; 
III - vetado; 
IV - vetado.
Artigo 7º - Para os efeitos desta lei, define-se

por aqüicultura as atividades de criação e de multi-
plicação de animais e plantas aquáticas. 

CAPÍTULO II
Das Diretrizes da Política Estadual da Pesca 
Artigo 8º - A Política Estadual da Pesca será for-

mulada, coordenada e executada com o objetivo de
fomentar a pesca responsável, promovendo o orde-
namento, o incentivo e a fiscalização das atividades
pesqueiras, e o desenvolvimento sócio-econômico,
cultural e profissional dos que a exercem, de suas
comunidades tradicionais, bem como a preservação
e a recuperação dos ecossistemas aquáticos, com
bases científicas. 

§ 1º - É função do Estado promover o desenvol-
vimento sustentável da atividade pesqueira como
fonte de alimentação, emprego e renda, garantindo
o uso racional dos recursos pesqueiros.

§ 2º - É função do Estado otimizar a pesca e a
aqüicultura, em harmonia com o turismo e a preser-
vação do meio ambiente e da biodiversidade. 

§ 3º - O Poder Público definirá unidades básicas
de planejamento e gestão das atividades de pesca e
aqüicultura. 

Artigo 9º - O Poder Público, através dos órgãos
competentes, de acordo com o tipo de atividade
pesqueira e a situação do recurso em exploração,
adotará o sistema de ordenamento que concilie o
princípio da sustentabilidade do recurso pesqueiro
com a obtenção de melhores resultados econômi-
cos e sociais. 

§ 1º - Os sistemas de ordenamento deverão con-
siderar, em cada caso, regimes de acesso, captura
total permissível, esforço de pesca máximo susten-
tável, períodos de defeso, temporadas de pesca,
tamanhos mínimos de captura, áreas interditadas
ou de reservas, artes, aparelhos, métodos e siste-
mas de pesca e cultivo, capacidade de suporte dos
ambientes, assim como as necessárias ações de
monitoramento, controle e fiscalização. 

§ 2º - O ordenamento pesqueiro considerará as
peculiaridades e necessidades da pesca artesanal e
de subsistência.

§ 3º - O Poder Público deve estimular o desen-
volvimento sustentável da atividade pesqueira por
meio dos mecanismos econômico-financeiros
necessários ao fomento da atividade. 

§ 4º - O Poder Público deve fomentar os investi-
mentos privados na atividade pesqueira, promoven-
do a capacitação de mão-de-obra, a construção e
modernização da infra-estrutura e serviços portuá-
rios, a pesquisa, o estímulo às inovações tecnológi-
cas e o crédito pesqueiro. 

Artigo 10 - Compete ao Poder Público: 
I - propor e implementar a Política Estadual de

Desenvolvimento da Pesca e da Aqüicultura;
II - fazer cumprir a legislação pesqueira estadual

e promover a fiscalização da pesca; 
III - propor a criação do Conselho Estadual de

Pesca e Aqüicultura Sustentável - CONEPAS e o
Fundo de Desenvolvimento da Pesca e Aqüicultura -
FUDEPA; 

IV - propor a criação dos Conselhos Regionais
de Pesca e Aqüicultura; 

V - promover e apoiar ações de preservação e
recuperação dos ecossistemas aquáticos; 

VI - propor a criação, extinção e modificação de
áreas de preservação ambiental e de áreas destina-
das prioritariamente à pesca; 

VII - promover e incentivar pesquisas dos ecos-
sistemas aquáticos e projetos de produção e de
aproveitamento dos recursos pesqueiros; 

VIII - difundir tecnologia pesqueira e os resulta-
dos das pesquisas de que trata o inciso anterior; 

IX - estabelecer convênio de cooperação técnica
e científica com instituições nacionais, estrangeiras
ou internacionais, públicas ou privadas;

X - cadastrar os pescadores, os aqüicultores, as
embarcações pesqueiras e as unidades de produção
aqüícola; 

XI - cadastrar os trabalhadores da cadeia produ-
tiva da pesca e aqüicultura não contemplados no
inciso anterior; 

XII - cadastrar, licenciar e regulamentar a explo-
tação e o comércio da flora e da fauna aquática; 

XIII - coordenar os trabalhos do Conselho Esta-
dual de Pesca e Aqüicultura Sustentável - CONE-
PAS; 

XIV - promover a profissionalização do pesca-
dor, de acordo com as normas legais vigentes, atra-
vés de escola de formação, curso técnico e cursos
de especialização e capacitação; 

XV - gerir as interfaces com os Estados limítro-
fes e com a União, no que concerne às políticas,
planos e ações de pesca e de aqüicultura;

XVI - promover a educação ambiental a todas as
modalidades de pescadores previstas nesta lei; 

XVII - incentivar a especialização do policial flo-
restal, em matérias associadas ao meio ambiente,
através da escola de formação, curso técnico, cur-
sos de especialização e capacitação;

XVIII - incentivar o ensino voltado à pesquisa e à
extensão da atividade pesqueira. 

SEÇÃO I
Do Registro Geral
Artigo 11 - Será mantido, junto ao órgão esta-

dual competente, o Registro Geral da Atividade Pes-
queira, no Estado, com a finalidade de conhecer e
aprimorar a Política Estadual da Pesca e subsidiar
os trabalhos na área da tecnologia e pesquisa cien-
tífica voltada à pesca. 

Artigo 12 - O Estado envidará esforços para que,
em cooperação com a União, seja instituído o siste-
ma compartilhado de dados sobre a pesca e a car-
teira única de habilitação para a pesca profissional
em águas ou áreas cuja jurisdição seja comum ao
Estado e à União, devendo ser definidos, nesse
caso, os critérios de distribuição dos recursos oriun-
dos da taxa arrecadada. 

Artigo 13 - É obrigatória a inscrição, no Registro
Geral da Atividade Pesqueira, de pessoas físicas e
jurídicas que exerçam a atividade pesqueira. 

SEÇÃO II
Das Vedações e Proteção ao Meio Ambiente
Artigo 14 - É proibida a pesca: 
I - em épocas e nos locais interditados pelos

órgãos estaduais competentes; 
II - em locais onde o exercício da pesca cause

embaraço à navegação; 
III - de espécies que devam ser preservadas ou

indivíduos com tamanhos inferiores aos permitidos; 
IV - sem inscrição, autorização, permissão ou

licença do órgão competente; 
V - em quantidades superiores às permitidas; 
VI - vetado; 
VII - mediante a utilização de: 
a) explosivos ou de substâncias que, em conta-

to com a água, produzam efeito semelhante; 
b) substâncias tóxicas ou químicas que alterem

as condições naturais da água; 
c) petrechos, equipamentos, técnicas e métodos

não permitidos ou predatórios. 
§ 1º - O órgão estadual competente determinará

a interdição da pesca, nos períodos em que ocor-
rem fenômenos migratórios associados à reprodu-
ção, desova ou predominância de indivíduos jovens
na ictiofauna, determinados a partir de estudos e
pesquisas. 

§ 2º - Ficam excluídos da proibição prevista no
inciso I deste artigo os pescadores artesanais e de
subsistência que utilizam, para o exercício da pesca,
linha de mão, caniço simples ou caniço com carreti-
lha ou molinete, empregados com anzóis simples e
múltiplos, providos de iscas naturais ou artificiais. 

§ 3º - É vedado o transporte, a comercialização,
o beneficiamento e a industrialização de espécies
provenientes da pesca proibida. 

Artigo 15 - O proprietário ou concessionário de
represas e cursos d’água fica obrigado a adotar
medidas de proteção à fauna e à flora, na forma da
legislação em vigor. 

Parágrafo único - Serão determinadas, pelos
órgãos competentes, medidas de proteção à fauna
e à flora em quaisquer obras que importem na alte-
ração do regime dos cursos de água, mesmo quan-
do ordenadas pelo Poder Público. 

Artigo 16 - Os efluentes das redes de esgotos e
os resíduos líquidos ou sólidos somente poderão
ser lançados às águas quando não as tornarem
poluídas, mediante comprovação através de laudo
emitido pelo órgão competente. 

§ 1º - Considera-se poluição qualquer alteração
das propriedades físicas, químicas ou biológicas
das águas, que possa constituir prejuízo, direta ou
indiretamente, à fauna e à flora aquática, bem como
a degradação da qualidade ambiental resultante de
atividades que direta ou indiretamente prejudiquem
a saúde, a segurança e o bem-estar da população,
criem condições adversas às atividades sociais e
econômicas, afetem desfavoravelmente a biota ou
as condições estéticas ou sanitárias do meio
ambiente e lancem matérias ou energia em desa-
cordo com os padrões ambientais estabelecidos. 

§ 2º - Cabe ao Estado em cooperação com Muni-
cípios, através de seus órgãos competentes, coibir e
fiscalizar a ocorrência de poluição. 

§ 3º - Qualquer cidadão e as colônias e associa-
ções de pescadores são competentes para repre-
sentar contra danos às comunidades pesqueiras e
ao meio ambiente, sendo obrigação do Poder Públi-
co apurar as denúncias e dar informações sobre o
andamento dos processos. 

Artigo 17 - Vetado. 
Artigo 18 - As operadoras dos reservatórios e

das usinas hidroelétricas deverão repovoar, anual-
mente, a ictiofauna, mediante estudos técnicos dos
órgãos competentes, e fomentar o reflorestamento
das matas ciliares dos reservatórios e seus afluen-
tes, para minimizar os impactos ambientais negati-
vos. 

Artigo 19 - Constitui infração o lançamento de
substâncias oleosas ou tóxicas nas águas de domí-
nio público. 

Parágrafo único - Nos casos em que o lança-
mento for proveniente de embarcação, responderá
pelo pagamento de multa o seu proprietário, arren-
datário ou representante legal. 

SEÇÃO III
Da Tecnologia Pesqueira e Capacitação
Artigo 20 - A pesquisa pesqueira tem como

objetivo obter e proporcionar, de forma permanen-
te, as bases científicas que permitam o desenvolvi-
mento sustentável e harmônico da atividade pes-
queira. 

Artigo 21 - A capacitação tem como objetivo oti-
mizar o desenvolvimento da atividade pesqueira
mediante a promoção de potencial humano que
dela participa.

Artigo 22 - Ao Poder Público cabe promover e
incentivar a pesquisa e a capacitação pesqueira rea-
lizadas por organismos públicos especializados,
universidades e por pessoas físicas ou jurídicas do
setor privado, cujos resultados devem ser difundi-
dos para a sociedade.

Parágrafo único - Caberá aos órgãos públicos
estaduais competentes promover, diretamente ou
em articulação com outros órgãos públicos federais
e municipais, a formação profissional e a capacita-
ção de mão-de-obra para a atividade pesqueira. 

Artigo 23 - A Política Estadual de Pesca será ela-
borada de forma a abranger o fomento da tecnolo-
gia pesqueira que, sem prejuízo de outras medidas,
contemplará, no mínimo, o desenvolvimento de
infra-estrutura, o incentivo à utilização de novos
métodos e a aquisição de equipamentos. 

SEÇÃO IV
Da industrialização
Artigo 24 - A Política Estadual da Pesca incenti-

vará, nos termos da legislação em vigor, medidas
adequadas de industrialização do produto da pesca,
contemplando, no mínimo: 

I - a concessão de incentivos fiscais; 
II - o redimensionamento da frota pesqueira

artesanal; 
III - a adequação de instalações industriais; 
IV - o incentivo às exportações de industrializa-

dos; 
V - o incentivo à criação de pequenas e médias

empresas, para industrialização do desenvolvimen-
to da aqüicultura, nas regiões litorâneas e do inte-
rior do Estado; 

VI - reativação das salgas e de outras formas de
beneficiamento; 

VII - abertura de linhas de crédito. 
SEÇÃO V
Da Comercialização e Serviços
Artigo 25 - A comercialização interna e externa

de produtos pesqueiros é livre de acordo com a
legislação em vigor. 

Parágrafo único - As colônias de pescadores
artesanais podem organizar a comercialização dos
produtos pesqueiros de seus associados. 

Artigo 26 - A Política Estadual incentivará, na
forma da legislação em vigor, medidas adequadas
de comercialização do produto da pesca, contem-
plando, no mínimo, a implantação de cooperativas
ou associações comerciais de pesca, reunidas em
regiões, para melhor comercialização do produto da
pesca, desde que instituídas para este fim. 

CAPÍTULO III
Da Conservação, Gestão e Desenvolvimento da

Pesca e da Aqüicultura
Artigo 27 - A conservação e a gestão da Política

Estadual de Pesca e Aqüicultura deverá definir as
bases para a aqüicultura, a investigação pesqueira,
as operações de pesca, a integração da pesca, no
ordenamento da zona costeira, a captura, o proces-
samento e o comércio de pescado e de produtos
pesqueiros. 

Artigo 28 - Na gestão da pesca o Estado deverá
promover a manutenção da qualidade e disponibili-
dade dos recursos pesqueiros em quantidades sufi-
cientes para as atuais e futuras gerações num con-
texto de segurança alimentar, da redução da pobre-
za e do desenvolvimento sustentável. 

§ 1º - O Poder Público deverá evitar a sobrepes-
ca e o excesso da capacidade de pesca, colocando
em prática medidas de gestão para assegurar o
esforço proporcional da capacidade reprodutiva dos
recursos pesqueiros e seu uso sustentável. 

§ 2º - As decisões relativas à conservação e ges-
tão da pesca devem ser baseadas nos dados cientí-
ficos mais fidedignos disponíveis, atribuindo priori-
dade à investigação e coleta de dados, para melho-
rar os conhecimentos científicos e técnicos das pes-
carias e sua interação com o ecossistema. 

§ 3º - O Poder Público incentivará a implantação
de projetos de criação de recifes artificiais, no litoral
do Estado, com material que preserve os organis-
mos marinhos, que não ofereça resistência aos
movimentos d’água e que não altere as correntes
marinhas e o processo de sedimentação, visando à
proteção da costa marinha e ao aumento dos ecos-
sistemas e da reprodução dos animais marinhos.
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